
Senhores Acionistas: A administração da Dayprev Vida e Previdência S.A. (“Dayprev”), em cumprimento às disposições estatutárias, submete à apreciação de V.Sas., o Relatório da Administração e as correspondentes Demonstrações Contábeis, com o Relatório dos Auditores Independentes, sem ressalvas, refe-
rentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021.
Desempenho: O total dos ativos da Dayprev atingiu o montante de R$ 35.620 mil, representados principalmente por aplicações fi nanceiras em Letras Financeiras do Tesouro - LF, no montante de R$ 34.970 mil, referentes aos ativos livres (capital de giro). O lucro da Dayprev, depois dos impostos e contribuições, to-
talizou R$ 901 mil no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021.
Remuneração de Acionistas: Foi proposto pela diretoria, em reunião realizada em 31 de janeiro de 2022, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária, o pagamento aos acionistas de R$ 86 mil, a título de dividendos relativos ao exercício de 2021. São Paulo, 25 de fevereiro de 2022.                 A Administração

 Nota
ATIVO Explicativa 2021 2020
Circulante  13.188 13.439
Disponível  96 90

Caixa e bancos  96 90
Aplicações fi nanceiras 6 12.782 13.151

Títulos de renda fi xa  12.782 13.151
Créditos das operações com seguros 7 - 31

Outros créditos operacionais  - 31
Títulos e créditos a receber  310 167

Créditos tributários e previdenciários  310 167
Não circulante  22.432 21.057
Aplicações fi nanceiras 6 22.188 20.793

Títulos de renda fi xa  22.188 20.793
Títulos e créditos a receber  17 37

Créditos tributários e previdenciários  17 37
Investimentos 8 227 227

Outros investimentos  227 227
Total do Ativo  35.620 34.496

 Nota
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Explicativa 2021 2020
Circulante  540 259
Contas a pagar  540 259

Obrigações a pagar 9.a) 105 71
Impostos e encargos sociais a recolher  - 2
Impostos e contribuições 9.b) 435 186

Patrimônio líquido  35.080 34.237
Capital social 11.a) 25.000 25.000
Reservas de lucros 11.c) 10.107 9.292
Ajustes de avaliação patrimonial  (27) (55)

Total do Passivo e do Patrimônio Líquido  35.620 34.496
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

 Nota 
 Explicativa 2021 2020
Outras receitas 
 e despesas operacionais 12 8 190

Outras receitas operacionais  19 190
Outras despesas operacionais  (11) -

Despesas administrativas 13 (172) (186)
Despesas com tributos 14 (120) (138)
Resultado fi nanceiro 15 1.816 1.180

Receitas fi nanceiras  1.816 1.180
Resultado patrimonial 16 4 (9)

Receitas patrimoniais  4 3
Despesas patrimoniais  - (12)

Lucro antes do imposto de renda 
 e contribuição social  1.536 1.037
Imposto de renda 
 e contribuição social 10 (635) (395)

Imposto de renda  (359) (238)
Contribuição social  (276) (157)

Lucro líquido do exercício  901 642
Quantidade de ações  19.591.614 19.591.614
Lucro líquido básico 
 e diluído por ação - R$  0,05 0,03
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

 2021 2020
Lucro líquido do exercício 901 642
Outros resultados abrangentes

Ativos fi nanceiros disponíveis para venda
Ajustes de avaliação patrimonial 28 (52)

Títulos e Valores Mobiliários 47 (87)
Impostos diferidos sobre 
 ajustes de avaliação patrimonial (19) 35

Resultado abrangente total do exercício 929 590
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

 2021 2020
Fluxos de caixa 
 das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 901 642
Ajustes por:
Provisão de impostos sobre o lucro corrente 635 395
Resultado de Equivalência Patrimonial (4) 9
Lucro líquido do exercício ajustado 1.532 1.046
Variação nas contas patrimoniais (1.469) (844)
Aumento das aplicações fi nanceiras (1.026) (290)
Aumento (redução) dos 
 créditos das operações de seguros 31 (31)
Aumento dos créditos 
 tributários e previdenciários (123) (201)
Aumento (redução) das 
 obrigações a pagar 33 6
Aumento dos impostos e 
 encargos sociais a recolher (2) -
Redução (aumento) dos 
 impostos e contribuições (179) 2
Aumento (redução) dos 
 débitos de operações com seguros - (72)
Impostos sobre o lucro pagos (203) (258)
Caixa líquido gerado 
 nas atividades operacionais 63 202
Fluxos de caixa 
 das atividades de investimento
Aquisição (Venda) de investimentos 3 (50)
Dividendos recebidos 1 -
Caixa líquido gerado (consumido) 
 nas atividades de investimento 4 (50)
Fluxos de caixa 
 das atividades de fi nanciamento
Dividendos pagos (61) (84)
Caixa líquido consumido 
 nas atividades de fi nanciamento (61) (84)
Aumento (redução) líquido 
 de caixa e equivalentes de caixa 6 68
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 90 22
Caixa e equivalente de caixa no fi nal do exercício 96 90
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

     Ajustes de
 Nota Capital Reservas de lucros avaliação Lucros
 Explicativa social Legal Estatutárias patrimonial acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019  25.000 124 8.587 (3) - 33.708
Ajustes de avaliação patrimonial  - - - (52) - (52)
Lucro líquido do exercício  - - - - 642 642
Destinações:

Reserva legal  - 32 - - (32) -
Reserva estatutária  - - 549 - (549) -
Dividendos  - - - - (61) (61)

Saldo em 31 de dezembro de 2020  25.000 156 9.136 (55) - 34.237
Ajustes de avaliação patrimonial  - - - 28 - 28
Lucro líquido do exercício  - - - - 901 901
Destinações:

Reserva legal 11 - 45 - - (45) -
Reserva estatutária 11 - - 770 - (770) -
Dividendos  - - - - (86) (86)

Saldo em 31 de dezembro de 2021  25.000 201 9.906 (27) - 35.080
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

to; (iii) Ativos fi nanceiros “disponíveis para venda”; e (iv) Empréstimos e rece-
bíveis. A classifi cação depende da natureza e fi nalidade dos ativos fi nancei-
ros e é determinada na data do reconhecimento inicial. Todas as aquisições 
ou alienações normais de ativos fi nanceiros são reconhecidas ou baixadas com 
base na data de negociação. As aquisições ou alienações normais correspon-
dem a aquisições ou alienações de ativos fi nanceiros que requerem a entrega 
de ativos dentro do prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mer-
cado. Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado: Os ativos 
fi nanceiros são classifi cados ao valor justo por meio do resultado quando são 
mantidos para negociação ou designados pelo valor justo por meio do resul-
tado. Um ativo fi nanceiro é classifi cado como mantido para negociação se: 
• For adquirido, principalmente, para ser vendido a curto prazo; ou • No re-
conhecimento inicial é parte integrante de uma carteira de instrumentos fi nan-
ceiros identifi cados, que a Seguradora administra em conjunto, e possui um 
padrão real recente de obtenção de lucros a curto prazo; ou • For um deriva-
tivo que não tenha sido designado como um instrumento de “hedge” efetivo. 
Os ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado são demonstrados 
ao valor justo, e quaisquer ganhos ou perdas resultantes são reconhecidos no 
resultado. Ganhos e perdas líquidos reconhecidos no resultado incorporam os 
dividendos ou juros auferidos pelo ativo fi nanceiro, sendo incluídos na rubri-
ca “Resultado fi nanceiro”, na demonstração do resultado. Investimentos man-
tidos até o vencimento: Os investimentos mantidos até o vencimento cor-
respondem a ativos fi nanceiros não derivativos com pagamentos fi xos ou de-
termináveis e data de vencimento fi xa que a Seguradora tem a intenção e a 
capacidade de manter até o vencimento. Após o reconhecimento inicial, os in-
vestimentos mantidos até o vencimento são mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos, menos eventual perda por redução ao 
valor recuperável. Ativos fi nanceiros disponíveis para venda: Os ativos 
fi nanceiros disponíveis para venda correspondem a ativos fi nanceiros, não de-
rivativos, designados como “disponíveis para venda” que não são classifi ca-
dos como: (a) empréstimos e recebíveis, (b) investimentos mantidos até o ven-
cimento ou (c) ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado. As va-
riações no valor contábil dos ativos fi nanceiros disponíveis para venda rela-
cionadas às receitas de juros calculadas utilizando o método de juros efetivos 
são reconhecidos no resultado. As variações no valor justo dos ativos fi nan-
ceiros disponíveis para venda são reconhecidas em “Ajustes de avaliação pa-
trimonial” no patrimônio líquido. Empréstimos e recebíveis: Empréstimos 
e recebíveis são ativos fi nanceiros, não derivativos, com pagamentos fi xos ou 
determináveis e que não são cotados em um mercado ativo. Os empréstimos 
e recebíveis são mensurados por seu custo amortizado utilizando-se o méto-
do de juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução do valor recu-
perável. Redução ao valor recuperável de ativos fi nanceiros: Ativos fi -
nanceiros, exceto aqueles designados pelo valor justo por meio do resultado, 
são avaliados por indicadores de redução ao seu valor recuperável, na data do 
balanço. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas se, e 
apenas se, houver evidência objetiva da redução ao valor recuperável do ati-
vo fi nanceiro, como resultado de um ou mais eventos que tenham ocorrido 
após seu reconhecimento inicial, com impacto nos fl uxos de caixa futuros es-
timados desse ativo. e) Redução ao valor recuperável de ativos não fi -
nanceiros (“impairment”): A redução do valor recuperável dos ativos não 
fi nanceiros (“impairment”) é reconhecida como perda, quando o valor de um 
ativo ou de uma unidade geradora de caixa registrado contabilmente for maior 
do que o seu valor recuperável ou de realização. Uma unidade geradora de cai-
xa é o menor grupo identifi cável de ativos que gera fl uxo de caixa, substan-
ciais, independentemente de outros ativos ou grupos de ativos. As perdas por 
redução ao valor recuperável dos ativos não fi nanceiros, quando aplicável, são 
registradas no resultado do período em que foram identifi cadas. Os valores 
dos ativos não fi nanceiros, exceto aqueles registrados nas rubricas de “Títu-
los e créditos a receber - créditos tributários e previdenciários”, são objeto de 
revisão periódica, no mínimo anual, para determinar se existe alguma indica-
ção de perda no valor recuperável ou de realização destes ativos. Em 31 de 
dezembro de 2021 e de 2020, não foram identifi cados indicativos de redução 
do valor recuperável dos ativos não fi nanceiros. f) Participações em con-
troladas, coligadas e empreendimento controlado em conjunto: A par-
ticipação no capital da Seguradora Líder é avaliada pelo método de equiva-
lência patrimonial e registrado na rubrica “Outros investimentos”. g) Passi-
vos fi nanceiros: Os passivos fi nanceiros são classifi cados como “Contas a 
pagar” e “Débitos de operações com seguros”, sendo mensurados pelo valor 
de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. h) Imposto de ren-
da e contribuição social: A provisão para imposto de renda é constituída à 
alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10%, quando aplicável. A contri-
buição social foi apurada sobre o lucro ajustado na forma da legislação em vi-
gor à alíquota de 15% até agosto de 2015, tendo sido elevada de 15% para 
20% para o período de 1º de setembro de 2015 a 31 de dezembro de 2018, nos 
termos da lei 13.169/2015. A partir de 1° de janeiro de 2019 a alíquota pas-
sou a ser de 15%. i) Teste de adequação do passivo: Conforme requerido 
pelo CPC 11 e circular SUSEP n° 517/2015, a cada data de balanço deve ser 
elaborado o teste de adequação dos passivos (TAP) para todos os contratos 
em curso na data de execução do teste. Este teste é elaborado consideran-
do-se como valor contábil todos os passivos de contratos de seguros dedu-
zidos das despesas de comercialização diferidas e dos ativos intangíveis di-
retamente relacionados aos contratos de seguros. O TAP considera premissas 
atuais e a melhor estimativa de todos os fl uxos de caixa futuros. Caso seja 
identifi cada qualquer defi ciência no resultado do teste, a Seguradora registra 
a perda imediatamente como despesa no resultado do período, primeiramen-
te reduzindo os custos de aquisição (despesas de comercialização diferidas), 
ou outros ativos intangíveis, e posteriormente constituindo provisões adicio-

1. Contexto Operacional: A Dayprev Vida e Previdência S.A. (“Dayprev” ou 
“Seguradora”), com sede na Avenida Paulista, 1.793 - 7º andar - São Paulo/SP, 
é uma sociedade anônima de capital fechado que tem por objetivo atuar como 
Sociedade Seguradora para operações de seguros de pessoas e Entidade Aber-
ta de Previdência Complementar para operar planos de pecúlio e rendas, me-
diante contribuição de seus participantes. É uma empresa pertencente ao Gru-
po Daycoval e controlada pelo Banco Daycoval S.A. No exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2020, a Seguradora operou apenas com o seguro DPVAT (se-
guro obrigatório), administrado pela Seguradora Líder do Consórcio do Segu-
ro DPVAT (“Seguradora Líder”) S.A. A partir de 1º de janeiro de 2021, atenden-
do a previsão do Instrumento do Consórcio do Seguro DPVAT, foi deliberada a 
dissolução do Consórcio do Seguro DPVAT, fi cando a Seguradora Líder, em 
nome das Consorciadas, responsável exclusivamente, pelos sinistros ocorri-
dos até o dia 31 de dezembro de 2020, inclusive pelas respectivas ações judi-
ciais que forem ajuizadas posteriormente à Seguradora Líder e ao Consórcio 
DPVAT, permanecendo operando até que seja concluído o “run-off” dos sinis-
tros ocorridos até 31 de dezembro de 2020. A Dayprev não está realizando ope-
rações no segmento de Seguros e Previdência, e por isso, está revisitando o 
seu modelo de negócio dentro da perspectiva do Grupo, objetivando por meio 
de recursos próprios da Seguradora, ou de seu controlador, a diversifi cação de 
seu portfólio e a continuidade de suas operações. As demonstrações contá-
beis foram aprovadas pela Administração em 25 de fevereiro de 2022.
2. Apresentação das demonstrações contábeis: As demonstrações con-
tábeis foram preparadas em conformidade com as práticas contábeis adota-
das no Brasil pelas entidades supervisionadas pela Superintendência de Se-
guros Privados (SUSEP), incluindo os pronunciamentos, as orientações e inter-
pretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), quando 
referendados pela SUSEP, sendo apresentadas segundo os critérios estabele-
cidos pela Circular SUSEP nº 517/15 e alterações posteriores. a. Base de pre-
paração: As demonstrações contábeis foram preparadas com base na men-
suração ao custo histórico, exceto pelos instrumentos fi nanceiros mensurados 
pelo seu valor justo por meio do resultado e os ativos fi nanceiros disponíveis 
para venda mensurados pelo valor justo. As principais práticas contábeis ado-
tadas pela Seguradora estão apresentadas na nota explicativa nº 3. b. Novas 
normas não adotadas: Em aderência ao processo de convergência com as 
normas internacionais de contabilidade (“IFRS”), o Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (“CPC”) emitiu novos pronunciamentos contábeis, que não fo-
ram aprovados pela SUSEP, conforme demonstrados abaixo: CPC 48 (IFRS 9) 
- Instrumentos fi nanceiros: Apresenta novos modelos para a classifi cação 
e mensuração de instrumentos fi nanceiros, perdas esperadas de crédito para 
o cálculo da redução ao valor recuperável de ativos fi nanceiros e requisitos 
sobre a contabilização de hedge. A adoção inicial desse pronunciamento é 
para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018, com isenção op-
cional para as entidades que emitem contratos de seguros (IFRS 4 / CPC 11) 
que será para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023. A Admi-
nistração optou por aplicar a norma a partir de 1º de janeiro de 2023, e está 
avaliando os possíveis impactos da adoção dessa norma. IFRS 17 - Contrato 
de Seguro: Esse pronunciamento substitui o IFRS 4 - Contrato de Seguros, que 
defi ne novos critérios de mensuração dos contratos de seguros. A norma es-
tabelece os princípios para o reconhecimento, a mensuração, a apresentação 
e a divulgação dos contratos de seguros. A nova norma estabelece três mo-
delos para mensuração dos contratos de seguros, que devem ser agrupados 
por similaridades de riscos e safras de emissão. A adoção da norma passa a 
vigorar em 1º de janeiro de 2023. A Administração não tem expectativa de im-
pactos signifi cativos com a adoção desta norma, considerando o run-off das 
operações de DPVAT, conforme detalhado na Nota Explicativa nº 1. Em decor-
rência do compromisso do CPC e SUSEP de manter atualizado o conjunto de 
normas emitidas com base nas normas novas e revisadas do IASB (Internatio-
nal Accounting Standards Board), é esperado que essas normas sejam apro-
vadas pela SUSEP até a data de sua aplicação obrigatória. Os possíveis im-
pactos decorrentes da adoção destas normas novas e revisadas estão sendo 
avaliados e serão concluídos até a data da sua entrada em vigor.
3. Principais práticas contábeis: As demonstrações contábeis foram ela-
boradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, apli-
cáveis às entidades supervisionadas pela SUSEP, que requerem a aplicação 
de políticas contábeis que envolvem níveis de julgamentos signifi cativos. Os 
valores determinados por estimativas ou a partir de premissas podem diferir 
dos valores reais a serem apurados e reportados futuramente. As principais 
práticas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações contábeis são: 
a) Moeda funcional: Nas demonstrações contábeis, os itens foram mensu-
rados utilizando a moeda do ambiente econômico primário no qual a Segura-
dora atua. As demonstrações contábeis estão apresentadas em Reais (R$), 
que é a moeda funcional e de apresentação da Seguradora. b) Apuração de 
resultado: Para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020 o resultado das 
operações do Consórcio do Seguro DPVAT é reconhecido pelo regime de com-
petência com base nos informes recebidos da Seguradora Líder, administra-
dora do Consórcio do Seguro DPVAT. c) Caixa e equivalentes de caixa: São 
representados por disponibilidade em moeda nacional e instrumentos fi nan-
ceiros, cujo vencimento das operações, na data da efetiva aplicação, seja igual 
ou inferior a 90 dias e apresentam risco insignifi cante de mudança de valor 
justo e que são utilizados pela Seguradora para gerenciamento de seus com-
promissos de curto prazo, com a fi nalidade de atender a estes compromissos 
e conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa. Em 31 de 
dezembro de 2021 e de 2020, eram compostos por saldos de Caixa e Bancos. 
d) Ativos fi nanceiros: A Seguradora pode classifi car seus ativos fi nanceiros 
em quatro categorias específi cas, quando aplicável: (i) Ativos fi nanceiros ao 
valor justo por meio do resultado; (ii) Investimentos mantidos até o vencimen-

nais aos passivos de seguros já registrados na data do teste. Em atenção à 
exigência estabelecida na circular acima referida a Seguradora, informa que 
não há riscos vigentes próprios na data base de 31 de dezembro de 2021 e que 
não contabilizou na referida data qualquer provisão sujeita ao teste de ade-
quação de passivos. j) Provisões, passivos contingentes, ativos contin-
gentes e obrigações legais (fi scais e previdenciárias): O reconhecimen-
to, a mensuração e a divulgação das provisões, dos passivos contingentes, dos 
ativos contingentes e das obrigações legais são efetuados de acordo com os 
critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico CPC 25 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes. • Provisões: São reconhecidas quando 
existe uma obrigação presente como resultado de eventos passados, onde é 
provável que será necessária uma saída de recursos para liquidar uma obriga-
ção e que pode ser estimada de modo confi ável. A Seguradora, para a consti-
tuição das provisões, considera a opinião de seus assessores jurídicos e da 
Administração para o seu reconhecimento. • Ativos Contingentes: É um ati-
vo possível que resulta de eventos passados e cuja existência será confi rma-
da apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não 
totalmente sob controle da entidade. O ativo contingente não é reconhecido 
contabilmente, exceto quando existem evidências sufi cientes de que sua rea-
lização é certa, caso contrário, divulga-se em notas explicativas quando for 
provável a entrada de benefícios econômicos. • Passivos Contingentes: 
Não são reconhecidos contabilmente, pois a sua existência será confi rmada 
apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos que 
não estão no controle do Daycoval. Os passivos contingentes não satisfazem 
os critérios para o seu reconhecimento, por serem considerados como perdas 
possíveis, sendo divulgados em notas explicativas. Os passivos contingentes 
classifi cados como perda remota não são reconhecidos e divulgados. • Obri-
gações Legais (fi scais e previdenciárias): Referem-se a demandas judiciais 
onde estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns 
tributos e contribuições. O montante discutido é quantifi cado, provisionado e 
atualizado mensalmente, independentemente de sua probabilidade de perda.
4. Principais estimativas e julgamentos: Na aplicação das práticas contá-
beis da Seguradora descritas na nota explicativa nº 3, a Administração deve fa-
zer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ati-
vos e passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes, tais 
como instrumentos fi nanceiros e provisões. As estimativas e as respectivas pre-
missas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considera-
dos relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. Para 
as operações com o Consórcio do Seguro DPVAT, as estimativas e os julgamen-
tos são elaborados pela Seguradora Líder do Consórcio do Seguro DPVAT S.A. 
5. Estrutura de gerenciamento de riscos: Os principais riscos decorrentes 
dos negócios da Seguradora são os riscos de crédito, de liquidez, de mercado 
e operacional. Os gerenciamentos desses riscos envolvem diferentes depar-
tamentos e conta com a participação de todas as camadas de gestão, desde 
a alta Administração até níveis operacionais, com apoio na estrutura de con-
troles internos da Seguradora, e inclui um conjunto de políticas e estratégias 
de alocação de recursos considerados adequados pela Administração. a) Re-
sultados do teste de sensibilidade: Não foram apresentados testes de sen-
sibilidade em 31 de dezembro de 2021 e em 2020 pelo fato de a Seguradora 
não apresentar riscos vigentes próprios. b) Concentração de riscos: Poten-
ciais exposições são monitoradas analisando determinadas concentrações em 
algumas áreas geográfi cas, utilizando uma série de premissas sobre as carac-
terísticas potenciais da ameaça. A exposição aos riscos varia signifi cativamen-
te por região geográfi ca e pode mudar ao longo do tempo. c) Risco de cré-
dito: Trata-se de uma possível não realização da contraparte de uma opera-
ção fi nanceira de não desejar cumprir ou sofrer alteração na capacidade de 
honrar suas obrigações. O risco de crédito das operações de seguros da Dayprev 
está concentrado nos parceiros, que repassam os valores oriundos das opera-
ções da Seguradora, independentemente do recebido pelo segurado. No to-
cante à exposição ao risco de crédito relativo às aplicações fi nanceiras, os li-
mites são estabelecidos através de decisões tomadas pela Administração. A 
exposição ao risco de crédito relativo aos ativos registrados nas demonstra-
ções contábeis é a seguinte:
 Exposição Máxima
 2021 2020
Equivalentes de caixa 96 90
Aplicação fi nanceira em títulos de renda fi xa (1) 34.970 33.944
Créditos das operações com seguros (2) - 31
Créditos tributários e previdenciários (3) 327 204
Total 35.393 34.269
(1) As aplicações fi nanceiras são referentes a títulos públicos federais que 

são considerados de baixo risco.
(2) Créditos das operações com seguros, refere-se a créditos relacionados 

as operações do Seguro DPVAT e conforme a Resolução CNSP 321/15 
está classifi cada como baixo risco.

(3) Os valores são Créditos Tributários diferidos referentes ao ajuste de ava-
liação patrimonial das aplicações fi nanceiras e de tributos recolhidos a 
maior sobre PIS e COFINS de exercícios anteriores.

A tabela acima representa a exposição máxima ao risco de crédito em 31 de 
dezembro de 2021 e de 2020, sem considerar qualquer garantia. As exposi-
ções descritas acima são baseadas em valores contábeis brutos, conforme re-
portados nas demonstrações contábeis.
d) Risco de liquidez: A gestão do risco de liquidez tem como principal obje-
tivo monitorar os prazos de liquidação dos direitos e obrigações da Segurado-
ra, assim como a liquidez dos seus instrumentos fi nanceiros. Exposição ao 
risco de liquidez: O risco de liquidez é limitado pela reconciliação do fl uxo 
de caixa da carteira de investimentos com os respectivos passivos. Para tan-

to, são empregados métodos atuariais para estimar os passivos oriundos de 
contratos de seguro. A qualidade dos investimentos também garante a capa-
cidade da Seguradora cobrir altas exigências de liquidez, por exemplo, no caso 
de um desastre natural. A administração do risco de liquidez envolve um con-
junto de controles, principalmente no que diz respeito ao estabelecimento de 
limites técnicos, com permanente avaliação das posições assumidas e instru-
mentos fi nanceiros utilizados. Casamento de ativos e passivos (ALM): Um 
dos aspectos principais no gerenciamento de riscos é o encontro dos fl uxos de 
caixa dos ativos e passivos. Os investimentos fi nanceiros são gerenciados ati-
vamente com uma abordagem de balanceamento entre qualidade, diversifi ca-
ção, liquidez e retorno de investimento. O principal objetivo do processo de in-
vestimento é otimizar a relação entre taxa, risco e retorno, alinhando os inves-
timentos aos fl uxos de caixa dos passivos. Para tanto, são utilizadas estraté-
gias que levam em consideração os níveis de risco aceitáveis, prazos, renta-
bilidade, sensibilidade, liquidez, limites de concentração de ativos por emis-
sor e risco de crédito. As estimativas utilizadas para determinar os valores e 
prazos aproximados para o pagamento de indenizações e benefícios são pe-
riodicamente revisadas. Essas estimativas são inerentemente subjetivas e po-
dem impactar diretamente na capacidade em manter o balanceamento de ati-
vos e passivos. Análise de vencimentos para ativos e passivos: Quadro 
a seguir demonstra a composição dos ativos e passivos por vencimento em 31 
de dezembro de 2021 e de 2020.
 2021
 Sem Até 3 De 3 a 12 De 1 a 5
 Vencimento meses meses anos Total
Equivalente de caixa 96 - - - 96
Aplicações fi nanceiras 
 - Títulos públicos - 12.782 - 22.188 34.970
Outros créditos a receber - - 310 17 327
Total dos ativos 
 fi nanceiros 90 12.782 310 22.205 35.393
Contas a pagar - 540 - - 540
Total dos passivos 
 fi nanceiros - 540 - - 540
 2020
 Sem Até 3 De 3 a 12 De 1 a 5
 Vencimento meses meses anos Total
Equivalente de caixa 90 - - - 90
Aplicações fi nanceiras 
 - Títulos públicos - 516 12.635 20.793 33.944
Créditos a receber - DPVAT - - 31 - 31
Outros créditos a receber - - 204 - 204
Total dos ativos 
 fi nanceiros 90 516 12.870 20.793 34.269
Contas a pagar - 259 - - 259
Total dos passivos 
 fi nanceiros - 259 - - 259
e) Risco de mercado: Gerenciamento de risco de mercado: O risco de 
mercado está ligado à possibilidade de perda por oscilação de preços e taxas 
em função dos descasamentos de prazos, moedas e indexadores das cartei-
ras ativa e passiva. Este risco tem sido acompanhado com crescente interes-
se pelo mercado, com substancial evolução técnica nos últimos anos, no in-
tuito de evitar, ou pelo menos minimizar, eventuais prejuízos para as institui-
ções, dada a elevação na complexidade das operações realizadas nos merca-
dos. Controle e Análise de risco de mercado: O controle e a análise do 
risco de mercado são acompanhados pela Administração. O gerenciamento do 
risco de mercado, tendo como objetivo quantifi car a perda esperada em um 
prazo específi co dentro de um intervalo de confi ança, está determinado que a 
mensuração e controle seja efetuada através da metodologia de Value at Risk 
(VaR), calculando para o período de 10 dias, no resultado da Dayprev, com in-
tervalo de confi ança de 99%. A tabela a seguir apresenta uma análise de sen-
sibilidade para riscos fi nanceiros sobre ativos fi nanceiros da Seguradora le-
vando em consideração a melhor estimativa da Administração sobre uma ra-
zoável mudança esperada destas variáveis e impactos potenciais sobre o re-
sultado do período e sobre o patrimônio líquido da Seguradora. As análises de 
sensibilidade foram realizadas com base na Modifi ed Duration (sensibilidade 
a oscilações nas taxas de juros) de cada uma das categorias de ativo a que a 
carteira estava exposta em 31 de dezembro de 2021 e de 2020:
 2021 2020
   Impacto  Impacto
   sobre o  sobre o
  Saldo  Resultado Saldo Resultado
Categoria Premissa Contábil Financeiro Contábil Financeiro
Títulos  Acréscimo
 públicos  de 0,02%
 pós-fi xados no spread
 da curva
 Selic 34.970 10 33.944 15
Títulos  Decréscimo
 públicos  de 0,02%
 pós-fi xados no spread 
 na curva 
 Selic 34.970 (10) 33.944 (15)
f) Risco operacional: Gerenciamento de risco operacional: A Dayprev 
defi ne risco operacional como o risco de perda resultante de processos inter-
nos, pessoas e sistemas inadequados ou falhos e de eventos externos que 
ocasionem ou não a interrupção de negócios. Controle de risco operacio-
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Aos Acionistas e Administradores da
Dayprev Vida e Previdência S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Dayprev Vida e Previ-
dência S.A. (“Seguradora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa 
para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da 
Dayprev Vida e Previdência S.A. em  31 de dezembro de 2021, o desempenho 
de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entida-
des supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. So-
mos independentes em relação à Seguradora, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas nor-
mas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropria-
da para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e 
o relatório do auditor: A Administração da Seguradora é responsável por es-

sas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nos-
sa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Ad-
ministração, e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria so-
bre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Ad-
ministração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a re-
latar a esse respeito.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela SUSEP e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Segurado-
ra continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na ela-
boração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração preten-
da liquidar a Seguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-
tábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-

ções contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audito-
ria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos 
ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas in-
tencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cá-
cia dos controles internos da Seguradora. • Avaliamos a adequação das polí-
ticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e res-
pectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade opera-

cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza re-
levante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-
nifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Segurado-
ra. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Seguradora a não mais se manter em continuida-
de operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusi-
ve as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi -
camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2022

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8
Vanderlei Minoru Yamashita
Contador
CRC nº 1 SP 201506/O-5
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
nal: A gestão de risco operacional é fundamentada na elaboração e implan-
tação de metodologias e ferramentas que uniformizam o formato de coleta e 
tratamento dos dados históricos de perdas, e encontra-se de acordo com as 
melhores práticas de gestão do risco operacional. Os trabalhos referentes a 
risco operacional estão de acordo com as melhores práticas de mercado. 
g) Gestão do capital: Gerenciamento de capital: O gerenciamento de ca-
pital na Seguradora procura otimizar a relação risco versus retorno de modo a 
minimizar perdas, por meio de estratégias de negócios bem defi nidas, em bus-
ca de maior efi ciência na composição dos fatores que impactam na Margem 
de Solvência e/ou Capital Mínimo Requerido (Resoluções CNSP nos 283/13 e 
321/15). Cálculo do patrimônio líquido ajustado: a) Demonstração do 
Patrimônio Líquido Ajustado - PLA: O quadro a seguir demonstra a com-
posição do patrimônio líquido ajustado em 31 de dezembro de 2021 e de 2020:
 2021 2020
Patrimônio líquido 35.080 34.237
Patrimônio líquido ajustado 35.080 34.237
b) Capital Mínimo Requerido: A SUSEP divulgou a Resolução CNSP nº 321/15 
instituindo regras para o cálculo do capital de riscos provenientes da subscri-
ção de riscos para os ramos em operação e créditos a receber. Para efeito da 
Resolução citada, os conceitos a seguir: • Capital mínimo requerido - montan-
te de capital que uma sociedade seguradora deverá manter, a qualquer tem-
po, para garantia de suas operações e é equivalente à soma do Capital base 
com o Capital Adicional. • Capital base - montante fi xo de capital que uma 
sociedade seguradora deverá manter, a qualquer tempo. O Capital base para 
garantia de suas operações em todo país é de R$ 15.000.000. • Capital adi-
cional - montante variável de capital que uma sociedade seguradora deverá 
manter, a qualquer tempo, para garantir os riscos inerentes à sua operação.
 Capital mínimo requerido
 2021 2020
Patrimônio líquido ajustado (a) 35.080 34.237
Capital base (b) 15.000 15.000
Capital de risco de crédito 80 77
Capital de risco operacional - -
Capital de risco de mercado 48 47
Benefício da diversifi cação 25 20
Total de capital de risco (c) 153 144
Capital mínimo requerido  
(maior entre b e c) 15.000 15.000
Sufi ciência (a - b) 20.080 19.237
6. Aplicações fi nanceiras
a) Composição por categoria e tipo:
 2021 2020
 Custo Valor Custo Valor
 atualizado justo (1) atualizado justo (1)

Ativos fi nanceiros
 disponíveis para venda
 Letras fi nanceiras do tesouro 35.014 34.970 34.036 33.944
Total de ativos fi nanceiros 
 disponíveis para venda 35.014 34.970 34.036 33.944
(1) O valor justo dos títulos e valores mobiliários foi apurado com base em 

preços e taxas praticados em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, divul-
gados pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financei-
ros e de Capitais - ANBIMA.

b) Composição por prazo de vencimento e taxa de juros contratada:
 2021
  Taxa de Até 3 3 a 12 De 1 a 3 De 3 a 5
 juros meses meses anos anos Total
Ativos fi nanceiros
 disponíveis
 para venda
Letras fi nanceiras 
 do tesouro 100% Selic 12.782 - 21.753 435 34.970
Total de ativos 
 fi nanceiros 
 disponíveis 
 para venda  12.782 - 21.753 435 34.970
 2020
  Taxa de Até 3 3 a 12 De 1 a 3 De 3 a 5
 juros meses meses anos anos Total
Ativos fi nanceiros
 disponíveis
 para venda
Letras fi nanceiras 
 do tesouro 100% Selic 516 12.635 - 20.793 33.944
Total de ativos 
 fi nanceiros 
 disponíveis 
 para venda  516 12.635 - 20.793 33.944
c) Movimentação das aplicações fi nanceiras em 31 de dezembro de 
2021 e de 2020 respectivamente:
 Títulos públicos
 2021 2020
Saldo inicial 33.944 33.710
(+) Aplicações 13.042 -
(-) Resgates (13.548) (597)
(+/-) Atualização monetária / juros 1.532 831
Saldo fi nal 34.970 33.944
d) Mensuração do valor justo reconhecido no balanço patrimonial: Os 
instrumentos fi nanceiros que são mensurados pelo valor justo após o reconhe-
cimento inicial, são classifi cados nos Níveis 1 a 3, com base no grau observá-
vel do valor justo: • Mensurações de valor justo de Nível 1 são obtidas de pre-
ços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idên-
ticos; • Mensurações de valor justo de Nível 2 são obtidas por meio de outras 
variáveis além dos preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente 
(ou seja, com base em preços) e; • Mensurações de valor justo de Nível 3 são 
obtidas por meio de técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo 
ou passivo, mas que não têm como base os dados observáveis de mercado 
(dados não observáveis). Os saldos de ativos fi nanceiros informados na nota 
6.a), possuem seu valor justo mensurado no nível 1, onde são informados pelo 
seu valor de mercado (preços cotados em mercado ativo). e) Instrumentos fi -
nanceiros derivativos: Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 a Dayprev 
não realizou operações com instrumentos fi nanceiros derivativos.
7. Créditos das operações com seguros - outros créditos operacionais: 
Referem-se às operações do seguro do ramo DPVAT. Em 31 de dezembro de 
2021, não existem créditos de operações com seguros (R$ 31 em 31 de dezem-

bro de 2020). Estes créditos são contabilizados de acordo com os demonstra-
tivos recebidos pela Seguradora Líder do Consórcio do Seguro DPVAT.
8. Investimentos: A Dayprev mantém participação no capital da Seguradora 
Líder do Consórcio do Seguro DPVAT S.A., avaliados pelo método de equiva-
lência patrimonial, que totalizavam o montante de R$ 227 em 31 de dezembro 
de 2021 e de 2020. Em 31 de dezembro de 2021, o patrimônio líquido da Se-
guradora Líder é de R$ 16.435 (R$ 16.201 em 2020) e a participação da Dayprev 
equivale a 1,37875% (1,39908% em 2020).
9. Contas a pagar
a) Obrigações a pagar
 2021 2020
Provisão para dividendos a pagar 86 61
Provisão para fornecedores a pagar 19 10
Total 105 71
b) Impostos e contribuições
 2021 2020
Provisão para imposto de renda sobre o lucro 239 111
Provisão para contribuição social sobre o lucro 196 74
Provisão para PIS e COFINS - 1
Total 435 186
10. Imposto de renda e contribuição social: Demonstração do cálculo do 
imposto de renda e da contribuição social:
 2021 2020
Resultado antes do imposto de 
 renda e da contribuição social 1.536 1.037
Imposto de renda e contribuição social, 
 respectivamente às alíquotas de 25% e 15% (614) (415)
(+/-) Ajustes permanentes (21) 20
Imposto de renda e contribuição social corrente (635) (395)
11. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social, totalmente subs-
crito e integralizado, no valor de R$ 25.000 é representado por 19.591.614 
ações ordinárias e sem valor nominal. b) Juros sobre o capital próprio e/
ou dividendos: Conforme disposições estatutárias, aos acionistas estão as-
segurados os Juros sobre o capital próprio e/ou dividendos que somados, cor-
respondem, no mínimo, a 10% do lucro líquido do exercício, ajustado nos ter-
mos da lei societária. A deliberação para distribuição dos dividendos ocorre 
em 31 de dezembro do exercício social.
c) Reservas de lucros:
 2021 2020
Reserva Legal (1) 201 156
Reserva Estatutária (2) 9.906 9.136
Total 10.107 9.292
(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, 

até atingir 20% do capital social realizado, conforme legislação vigente.
(2) Reserva constituída por proposta da Administração conforme disposição 

estatutária.

12. Outras receitas e despesas operacionais:
 2021 2020
Receita/Despesa com consórcio DPVAT 8 190
Total 8 190
13. Despesas administrativas:
 2021 2020
Despesas com serviços de terceiros (109) (122)
Despesas com publicação (57) (58)
Despesas com localização e funcionamento (6) (6)
Total (172) (186)
14. Despesas com tributos:
 2021 2020
COFINS (1) (8)
PIS (1) (1)
Taxa de fi scalização (118) (129)
Total (120) (138)
15. Resultado fi nanceiro:
 2021 2020
Receitas com títulos e valores mobiliários - títulos próprios 1.485 927
Outras receitas fi nanceiras (1) 331 253
Total 1.816 1.180
(1) Os valores são receitas fi nanceiras de tributos recolhidos a maior sobre 

PIS e COFINS de exercícios anteriores.
16. Resultado Patrimonial:
 2021 2020
Receitas patrimoniais 4 3
Despesas patrimoniais - (12)
Total 4 (9)
17. Transações com partes relacionadas: O quadro a seguir demonstra as 
transações da Dayprev com seu controlador, (Banco Daycoval S.A.), em 31 de 
dezembro de 2021 e de 2020.
 2021 2020
Transações Ativo Ativo
Caixas e Bancos 6 52
18. Outras informações: a) Sazonalidade: Na condução normal de suas 
atividades, a Seguradora está sujeita à receita e custos sazonais decorrentes 
da natureza de suas operações de seguros. b) Outras Informações: A Dayprev 
avalia que o cenário global foi marcado pelos desdobramentos iniciais da Pan-
demia da COVID-19, decretada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 
11 de março de 2020, que acabou atingindo a maioria das economias mun-
diais de forma intensa. Os impactos fi nais desta pandemia ainda demandarão 
tempo para serem calculados, tendo em vista que a doença ainda não está sob 
controle, o que resulta em restrições de viagens nacionais e internacionais, 
paralisação de diversos negócios e serviços em praticamente todo o mundo, 
desencadeando forte crise sobre diversos setores de negócio, gerando impac-
tos econômicos relevantes, ordens de governos para que a população adote o 
isolamento social como forma de prevenção à propagação do vírus, gerando 
um ambiente de forte volatilidade fi nanceira e aumento das incertezas. A Se-
guradora continua monitorando, diariamente, a crise da COVID-19 e até a data 
de aprovação destas demonstrações contábeis não identifi cou impactos rele-
vantes nos movimentos observados nas operações de DPVAT.

Uma empresa do Grupo Daycoval DayPrev Vida e Previdência S.A.
CNPJ 08.872.199/0001-50

...continuação
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